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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.087/2016
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO DE DÉBITO DO MUNICÍPIO COM O INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE GARÇA – IAPEN, RELATIVO AOS APORTES FINANCEIROS DEVIDOS AO FUNDO FINANCEIRO, REFERENTE AOS EXERCÍCIOS DE 2012 (MARÇO ATÉ DEZEMBRO), 2013, 2014, 2015 E ATÉ JUNHO DE 2016, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOSÉ ALCIDES FANECO, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Ficam o Poder Executivo Municipal e o Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do Munícipio de Garça autorizados, nos termos da presente Lei, a celebrar termo de acordo de parcelamento para pagamento e recebimento, respectivamente, dos aportes financeiros devidos ao Fundo Financeiro, referente aos exercícios de 2012 (março até dezembro), 2013, 2014, 2015 e até junho de 2016, no montante de R$ 4.020.851,04 (quatro milhões, vinte mil, oitocentos e cinquenta e um reais e quatro centavos), atualizados até o mês de setembro de 2016.

Art. 1º Ficam o Poder Executivo Municipal e o Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do Munícipio de Garça autorizados, nos termos da presente Lei, a celebrar termo de acordo de parcelamento para pagamento e recebimento, respectivamente, dos aportes financeiros devidos ao Fundo Financeiro, referente aos exercícios de 2012 (março até dezembro), 2013, 2014, 2015 e até junho de 2016, no valor de 4.066.676,16 (quatro milhões, sessenta e seis mil, seiscentos e setenta e seis reais e dezesseis centavos), atualizados até o mês de setembro de 2016. (Alterado pela Lei 5181/2017)

Art. 2º Fica o Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do Município de Garça autorizado a compensar o valor de R$ 128.568,43 (cento e vinte e oito mil, quinhentos e sessenta e oito reais e quarenta e três centavos), devidamente atualizado até o mês de setembro de 2016, do valor descrito no artigo 1º desta Lei, referente ao crédito do Município decorrente do repasse efetuado pelo Tesouro Municipal, nos termos do artigo 242 da Lei Municipal nº 2.680/1991 c.c. artigo 50 da Lei Municipal nº 2.681/1991, para quitação do Precatório nº 04664/14, datado de 07/07/2014, em nome de João Trinca, tendo em vista a decisão judicial para cancelamento do precatório, em razão de erro material na aferição do quantum devido.
Art. 3º O pagamento do parcelamento de que trata o artigo 1º será efetuado pelo Município ao Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do Município de Garça em 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas pelo IPCA/IBGE, acrescido de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, nos termos do § 6º, do artigo 5º-A da Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008 e suas alterações.
Parágrafo único. O valor de cada parcela será atualizado, na data do pagamento, pelo índice do IPCA, acrescido de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, nos termos do parágrafo único do artigo 196-A da Lei Municipal nº 3.220/1997.

§ 1º O valor de cada parcela será atualizado, na data do pagamento, pelo índice do IPCA, acrescido de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, nos termos do parágrafo único do artigo 196-A da Lei Municipal nº 3.220/1997. (Alterado pela Lei 5181/2017)
§ 2º Após a homologação do Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários pelo Ministério da Fazenda, Secretaria de Previdência,  fica o Poder Executivo autorizado a efetuar o pagamento do reparcelamento em 200 (duzentas) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas pelo IPCA/IBGE, acrescido de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, nos termos do artigo 5º-A da Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008, alterada pela Portaria MF nº 333, de 11 de julho de 2017. (Alterado pela Lei 5181/2017)
Art. 4º O pagamento das prestações mensais ficará vinculado ao Fundo de Participação dos Municípios – FPM, nos termos do § 5º, do artigo 5º-A da Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008 e suas alterações.

Art. 5º O pagamento da 1ª (primeira) parcela deverá ser efetuada até o dia 30 de outubro corrente, e os demais até o dia 30 de cada mês.

Art. 5º O pagamento da 1ª (primeira) parcela deverá ser efetuada até o dia 30 de outubro corrente, e os demais até o dia 30 de cada mês, incidindo sobre o valor das parcelas quitadas em atraso, multa por mora de 2% (dois por cento) (Alterado pela Lei nº 5.094/2016)
Parágrafo único. Ocorrendo o vencimento sem que haja o respectivo pagamento de 03 (três) parcelas consecutivas, considerar-se-á rescindindo o Termo de Acordo de Parcelamento, tornando-se exigível as parcelas vincendas.
Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 31 de outubro de 2016.
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